
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697630 - BA (2024/0265655-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : R F DA S S
ADVOGADOS : HERCULES OLIVEIRA DA SILVA - BA036269

EDIPIANA OLIVEIRA DA CRUZ - BA077945
TATIANE CARNEIRO DE ANDRADE - BA078201

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CAUTELAR DE ANTECIPAÇÃO 
DE PROVA. DEPOIMENTO ESPECIAL DE MENOR. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por R F DA S S contra decisão 
monocrática que inadmitiu recurso especial, sob o fundamento 
de que o recorrente não indicou com precisão os dispositivos 
legais federais supostamente violados ou objeto de dissídio 
interpretativo, limitando-se a alegar violação ou interpretação 
divergente de ato normativo secundário, o que não é suficiente 
para caracterizar ofensa a lei federal, conforme jurisprudência do 
STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental cumpre os requisitos de admissibilidade para 
conhecimento; e (ii) avaliar se a argumentação apresentada no 
agravo regimental é suficiente para afastar os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental deve ser conhecido, pois foi interposto 
tempestivamente e indicou os fundamentos da decisão recorrida.
4. Contudo, a argumentação apresentada pelo agravante não é 
suficiente para afastar os fundamentos da decisão recorrida, 
uma vez que o recorrente não indicou de forma clara e precisa 
os dispositivos legais federais que teriam sido violados, 
limitando-se a mencionar atos normativos secundários.
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5. Nos casos de dissídio jurisprudencial, a jurisprudência do STJ 
exige que o recorrente demonstre, de maneira clara e objetiva, a 
existência de decisões conflitantes em situações fáticas 
semelhantes, o que não foi observado no presente caso.
6. Incide a Súmula 284 do STF, que impede o conhecimento do 
recurso quando há deficiência na fundamentação, seja pela falta 
de indicação dos dispositivos legais violados, seja pela ausência 
de cotejo analítico entre as situações fáticas e jurídicas dos 
acórdãos paradigmas.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que não se 
admite recurso especial com base em alegação de violação de 
ato normativo secundário, como resoluções, circulares e 
portarias, que não possuem status de lei federal para fins de 
admissibilidade recursal.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CAUTELAR DE ANTECIPAÇÃO 
DE PROVA. DEPOIMENTO ESPECIAL DE MENOR. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por R F DA S S contra decisão 
monocrática que inadmitiu recurso especial, sob o fundamento 
de que o recorrente não indicou com precisão os dispositivos 
legais federais supostamente violados ou objeto de dissídio 
interpretativo, limitando-se a alegar violação ou interpretação 
divergente de ato normativo secundário, o que não é suficiente 
para caracterizar ofensa a lei federal, conforme jurisprudência do 
STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental cumpre os requisitos de admissibilidade para 
conhecimento; e (ii) avaliar se a argumentação apresentada no 
agravo regimental é suficiente para afastar os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental deve ser conhecido, pois foi interposto 
tempestivamente e indicou os fundamentos da decisão recorrida.
4. Contudo, a argumentação apresentada pelo agravante não é 
suficiente para afastar os fundamentos da decisão recorrida, 
uma vez que o recorrente não indicou de forma clara e precisa 
os dispositivos legais federais que teriam sido violados, 
limitando-se a mencionar atos normativos secundários.
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5. Nos casos de dissídio jurisprudencial, a jurisprudência do STJ 
exige que o recorrente demonstre, de maneira clara e objetiva, a 
existência de decisões conflitantes em situações fáticas 
semelhantes, o que não foi observado no presente caso.
6. Incide a Súmula 284 do STF, que impede o conhecimento do 
recurso quando há deficiência na fundamentação, seja pela falta 
de indicação dos dispositivos legais violados, seja pela ausência 
de cotejo analítico entre as situações fáticas e jurídicas dos 
acórdãos paradigmas.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que não se 
admite recurso especial com base em alegação de violação de 
ato normativo secundário, como resoluções, circulares e 
portarias, que não possuem status de lei federal para fins de 
admissibilidade recursal.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu agravo em recurso 
especial, pois "não é cabível o Recurso Especial quando se busca analisar a violação 

ou a interpretação divergente de norma diversa de tratado ou lei federal".

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou resposta ao agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fl. 401):

Cuida-se de agravo interposto por R F DA S S, contra decisão que 
inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.

É o relatório.

Decido.

Por meio da análise do recurso de R F DA S S, verifica-se que a parte 
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais 
seriam objeto de dissídio interpretativo, trazendo apenas alegação 
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de violação ou interpretação divergente de ato normativo secundário, 
que não está compreendido no conceito de lei federal.

O STJ já decidiu que não é cabível o Recurso Especial quando se 
busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma 
diversa de tratado ou lei federal.

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.565.020/RJ, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, D Je de 
14.8.2020; AgInt no REsp n. 1.832.794/RO, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, D Je de 27.11.2019; AgInt no AR Esp 
n. 1.425.911/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, D 
Je de 15.10.2019; AgInt no REsp n. 1.864.804/SP, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, D Je de 7.6.2021.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Reforço que, na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a 
superação do óbice da Súmula 284/STF exige que o recorrente realize o cotejo entre 
o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, 
com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento 
legal, não bastando, para tanto, a menção superficial a leis federais, tampouco a 
exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto. Além 
disso, na hipótese de alegação de dissídio jurisprudencial, deve demonstrar, de 
forma clara e objetiva, que situações fáticas semelhantes tiveram conclusões 
jurídicas distintas, não bastando a mera transcrição de ementas. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO NÃO 
COMBATIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas específicas de 
inadmissão do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 
agravo.

2. O insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva e eficaz, os 
seguintes fundamentos: Súmulas n. 83 do STJ e 284 do STF.

3. A argumentação empreendida pela defesa não foi suficiente para 
afastar a indicação da jurisprudência do STJ de que, nos casos de 
receptação, "cabe à defesa do acusado flagrado na posse do bem 
demonstrar a sua origem lícita ou a conduta culposa, fato não ocorrido 
na presente hipótese [...] (REsp n. 1.961.255/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 11/4/2024.)".

4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, de fato não houve a 
devida demonstração de que situações fáticas semelhantes 
tiveram conclusões jurídicas distintas, o que caracteriza a 
deficiência recursal e justifica a incidência do óbice previsto na 
Súmula n. 284 do STF.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.549.078/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 13/6/2024).
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA, 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do 
cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos 
aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a devida 
correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. Não basta, 
para tanto, a menção en passant a leis federais, tampouco a 
exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente 
entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação. Desse 
modo, a incidência da Súmula 284 do STF é medida que se impõe.

2. Não se revela cognoscível a interposição do recurso com base na 
alínea "c" do art. 105, inciso III, da Constituição da República, quando 
a demonstração do dissídio interpretativo se restringe à mera 
transcrição dos acórdãos tidos por paradigmas.

3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se 
admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão 
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário 
em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e 
conflito de competência 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.509.469/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 5/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIA E 
MATERIALIDADE DO DELITO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. ANÁLISE DE OFENSA À RESOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste omissão e, consequentemente, violação do art. 619 do CPP 
quando desenvolvida fundamentação suficiente a respeito de questão 
controvertida.

2. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando a questão 
suscitada no recurso especial não foi apreciada pelo tribunal de origem 
e não foram opostos embargos de declaração para provocar sua 
análise.

3. Evidenciadas a autoria e a materialidade do tipo penal de 
apropriação indébita pela análise das provas e fatos da causa, não 
cabe reexaminá-las em recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.

4. É incabível a análise de eventual ofensa a atos normativos 
secundários produzidos por autoridades administrativas, tais 
como resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, 
entre outros, visto não se enquadrarem no conceito de lei federal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.727.976/DF, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
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10/6/2022.)

 

No entanto, nas razões de agravo regimental, não se demonstrou 
que houve impugnação aos fundamentos da decisão recorrida, o que impede o 
conhecimento do agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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